
 
 

ENQUADRAMENTO 

A avaliação para e das aprendizagens dos alunos é regulamentada pelas Portarias n.º 59/2019, 

de 28 de agosto (para o ensino básico) e n.º 226-A/2018, de 7 de agosto (para os cursos científico-

humanísticos do ensino secundário). 

Em linha com as Aprendizagens Essenciais de cada disciplina, com o Perfil dos Alunos à Saída da 

Escolaridade Obrigatória e com os demais documentos curriculares, com vista à consolidação, 

aprofundamento e enriquecimento das Aprendizagens Essenciais, são definidos os critérios de 

avaliação das várias disciplinas, enunciando-se um perfil de aprendizagens específicas que integram 

descritores de desempenho. Visa-se, portanto, o desenvolvimento das áreas de competência 

enunciadas no Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória, que pressupõem a interligação 

de três dimensões: conhecimentos, capacidades e atitudes. 

MODALIDADES DE AVALIAÇÃO 

A avaliação interna das aprendizagens inclui as modalidades formativa e sumativa e mobiliza 

técnicas, instrumentos e procedimentos diversificados e adequados. 

A avaliação formativa, enquanto principal modalidade de avaliação, permite conhecer a forma 

como se ensina e como se aprende, regulando o ensino e a aprendizagem de forma contínua e 

sistemática, devendo privilegiar-se a diversidade das formas de recolha de informação e fornecer ao 

aluno um feedback de qualidade. 

A avaliação sumativa, por sua vez, consubstancia um juízo global sobre as aprendizagens 

desenvolvidas pelos alunos, traduz a necessidade de, no final de cada semestre, informar alunos e 

encarregados de educação sobre o estado de desenvolvimento das aprendizagens e, ainda, a tomada 

de decisão sobre o percurso escolar do aluno. 

Os elementos de recolha de informação para avaliação sumativa (que impliquem uma preparação 

prévia por parte do aluno) terão de ser calendarizados de acordo com o estipulado no Regulamento 

Interno e registados na plataforma informática SGE. Eventuais alterações são permitidas desde que 

acordadas entre alunos e professores. 

DIVERSIDADE DE ATIVIDADES, ESTRATÉGIAS E INSTRUMENTOS 

As atividades, as estratégias e os instrumentos de recolha de dados para a avaliação das 

aprendizagens devem ser diversificados e adequados às finalidades, sendo definidos em cada equipa 

de planificação e adaptados às aprendizagens, aos destinatários e às circunstâncias em que ocorrem. 

Eis alguns exemplos:  

- Questão-aula; 

- Apresentação oral; 

- Trabalho de pares; 

- Síntese; 

- Debate; 

- Trabalho 

autónomo; 

- Dramatização; 

- Ficha de avaliação; 

- Relatório; 

- Mapa de conceitos; 

- Portefólio; 

- Trabalho experimental; … 



CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E PERFIS DE APRENDIZAGENS ESPECÍFICAS (PAE) 

Na Escola Básica e Secundária da Povoação, cada disciplina utiliza critérios de avaliação assentes em 

perfis de aprendizagem, cujos descritores estão subdivididos por níveis de desempenho. 

Os critérios/domínios têm de ser avaliados em ambos os semestres. 

Ao nível da oralidade, com um peso mínimo de 5%, exigir-se-á, nas diversas disciplinas, apenas um 

momento de avaliação sumativa ao longo do ano, a menos que seja necessário permitir que o aluno 

melhore a sua prestação. 

Todos os descritores devem ser alvo de avaliação pelo menos uma vez. 

Nos instrumentos de avaliação, têm de ser identificado(s) o(s) critério(s)/domínio(s) avaliado(s) e a 

respetiva cotação. 

Os documentos de cada disciplina podem ser consultados abaixo, nesta página, por ano de 

escolaridade. 

AVALIAÇÃO SUMATIVA 

Para efeitos de classificação, aplica-se o disposto na legislação em vigor: «A avaliação sumativa 

consubstancia um juízo global sobre as aprendizagens desenvolvidas pelos alunos.» (ponto 1 do artigo 

24.º da Portaria n.º 226-A/2018, de 7 de agosto) e «A avaliação sumativa deve traduzir uma apreciação 

globalizante sobre o desenvolvimento das competências e a aquisição das aprendizagens, a qual não 

se esgota na média das classificações obtidas nos instrumentos de avaliação, de modo a valorizar a 

evolução do aluno e a responsabilidade com que assume o seu processo educativo.» 

(ponto 6 do artigo 8.º da Portaria n.º 59/2019 de 28 de agosto de 2019). 

Conclui-se, portanto, que o processo de avaliação não se esgota no cálculo aritmético, devendo ser 

ponderado, cuidadosamente, o percurso do aluno e valorizada a sua progressão nas 

aprendizagens. 
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